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PARTE C

 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 13187-A/2017
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 24.º da Portaria 

n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro, pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e, recentemente, 
pela Portaria n.º 190/2017, de 9 de junho, torna -se público que, após 
apreciação de reclamações entretanto rececionadas, por deliberação de 
31 de outubro de 2017, do Conselho Diretivo da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., foi homologada a lista unitária de ordenação 
final do procedimento concursal comum, conducente ao preenchimento 
de 93 postos de trabalho para a categoria de assistente da carreira especial 
médica, na modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada 
por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
dos mapas de pessoal das cinco administrações regionais de saúde, área 

de Medicina Geral e Familiar, a que respeita o aviso n.º 7852/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 12 de julho e, 
em consequência, na parte aplicável, derrogada a anterior deliberação, 
datada de 28 de setembro de 2017.

Mais se informa que a nova lista unitária de ordenação final do pro-
cedimento aqui em causa, se encontra afixada, em local visível, nas 
instalações da ACSS, I. P., sitas no Parque de Saúde de Lisboa, Edifí-
cio 16, Avenida do Brasil, 53, podendo o processo ser consultado, no 
mesmo serviço e morada, durante os dias úteis, entre as 9 e as 13 horas 
e entre as 14 e as 17 horas.

Conforme previsto no n.º 3 do artigo 27.º da Portaria acima identifi-
cada, da homologação da lista de ordenação final, pode ser interposto 
recurso administrativo, contando -se o prazo para a sua interposição a par-
tir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

31 de outubro de 2017. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.
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PARTE E

 ORDEM DOS ENGENHEIROS

Regulamento n.º 581-A/2017

Regulamento de Eleições e Referendos

Conselho Diretivo Nacional

Proposta de revisão para efeitos de adequação à Lei n.º 2/2013, 
de 10 de janeiro

Preâmbulo
As disposições relativas a eleições e referendos da Ordem dos 

Engenheiros (OE) estão fundamentalmente baseadas no Estatuto da 
OE, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/92, de 30 de junho e alterado e 
republicado pela Lei n.º 123/2015, de 2 de setembro.

No entanto, existem outros aspetos relacionados que o Estatuto da OE 
não contempla, mas que constam de legislação conexa, nomeadamente 
da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico 
de criação, organização e funcionamento das associações públicas pro-
fissionais (APP).

O Regulamento de Eleições e Referendos (RER), que tem vigorado 
na Ordem dos Engenheiros, foi inicialmente aprovado pela Assembleia 
de Representantes em 25 de março de 2000 e posteriormente alterado 
em 16 de março de 2002, em 28 de outubro de 2006, em de 21 de julho 
de 2012.

Mais recentemente, em 9 de janeiro de 2016, o RER foi objeto de 
nova revisão, por forma a adequá -lo à Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, 
e à Lei n.º 123/2015, de 2 de setembro, (novo Estatuto da OE) que 
introduziram alterações no modo de eleição para diversos cargos e 
órgãos da Ordem, nomeadamente para a Assembleia de Representantes 
(AR), Conselho Fiscal Nacional, Conselho Jurisdicional e Conselhos 
Diretivos Regionais.

Também se verificaram alterações nos requisitos para eleição para 
alguns cargos, designadamente para Bastonário, membros dos órgãos 
disciplinares e membros dos órgãos executivos, sendo de notar que o 
novo limite de dois mandatos consecutivos consagrado no Estatuto só 
começou a ter aplicação a partir dos mandatos iniciados nas eleições 
de 2016.

Por outro lado, a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, no n.º 9 do seu 
Artigo 15.º (Órgãos) prevê que “em caso de eleição direta do presidente 
ou bastonário, deve ser observado o regime previsto na Constituição para 
a eleição do Presidente da República, com as necessárias adaptações”.

Embora no caso da Ordem dos Engenheiros a candidatura do Bastoná-
rio apresente a peculiaridade de não ser autónoma, pois é conjunta com 
as dos dois Vice -Presidentes Nacionais, sendo eleitos conjuntamente, 
por sufrágio secreto e universal, em lista fechada e constituindo uma 
candidatura una, a adoção deste princípio torna -se salutar e aporta maior 
legitimidade à governação da Associação Profissional no caso de existên-
cia de múltiplas candidaturas, medida que já foi adotada por outras Ordens 
Profissionais pois obsta a qualquer contestação sobre o efetivo suporte 
da representatividade dos dirigentes máximos dos órgãos nacionais.

Dado que esta disposição não constou da última revisão do RER, 
o Presidente da Mesa da Assembleia de Representantes, na reunião 
de 17 de dezembro de 2016, solicitou ao Conselho Diretivo Nacional 
que, nesse sentido, elaborasse uma proposta de ajustamento ao referido 
RER, que passe a integrar esta disposição, suportada pelo disposto na 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que deverá ser objeto de posterior e 
oportuna apreciação e votação pela Assembleia de Representantes.

Nesse sentido, o Conselho Diretivo Nacional propõe as alterações que 
se encontram contempladas na versão que agora se submete a Consulta 
pública e que também se encontra disponível no Portal da Ordem dos 
Engenheiros que, no essencial, visam regulamentar que, para o caso 
da eleição do Bastonário conjunta com as dos dois Vice -Presidentes 
Nacionais, por sufrágio secreto e universal, em lista fechada e cons-
tituindo uma candidatura una, apenas se deve considerar vencedora a 
candidatura que obtiver mais de metade dos votos, devendo proceder -se 
a um segundo sufrágio no caso de nenhuma das listas ter sido vencedora 
nessas condições.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento visa regulamentar as disposições legais e 
estatutárias relativas às eleições e referendos da Ordem dos Engenhei-
ros (OE).


